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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 762, de 2007
Mensagem nº 47/2009, do Sr. Governador do estado

São Paulo, 20 de maio de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 762, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.306.

De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a responsabilidade técnica pelo tratamento, operação e controle de qualidade da água de piscinas de uso público e coletivo.

A medida preconiza que os estabelecimentos públicos ou privados, que possuem piscinas de uso coletivo, ficam obrigados a manter em suas estruturas: a) profissional da química como responsável técnico pelo tratamento, operação e controle da água; b) termo de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitido pelo Conselho Regional de Química, atualizado e em lugar visível e de fácil acesso ao público; c) boletim analítico mensal, com os indicadores dos padrões de qualidade da água, subscrito por profissional da química, em consonância com as normas técnicas específicas vigentes, que deverá ser arquivado pelo período mínimo de 1 (um) ano, para efeito de fiscalização por parte da autoridade sanitária competente (art. 1º e 2º).

Ainda, a propositura prevê a aplicação das penalidades de advertência e de multa aos infratores pelo descumprimento da medida e, na hipótese de reincidência, a imposição da multa em dobro (art. 3º). 

Em que pesem os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pelas razões que passo a expor.

As ações de vigilância sanitária estão incluídas no campo do Sistema Único de Saúde – SUS, consoante dispõe a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Nesse contexto, está estabelecido que a vigilância sanitária compreende um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo, assim como o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.

À luz da disciplina federal vigente, a Lei complementar nº 791, de 9 de março de 1995 estabelece idênticos objetivos para a atuação da direção estadual do SUS, à qual compete coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância sanitária (art. 17), compreendendo a vigilância em saúde, que abrange ações preventivas e de diminuição de riscos, além de medidas de controle e fiscalização (art. 56, § 5º). 

Nesse cenário, as ações de vigilância sanitária no Estado de São Paulo exigem o cumprimento da Lei nº 2.846, de 22 de maio de 1981, que torna obrigatória a vigilância das piscinas públicas por salva-vidas, além de sua operação e controle por profissionais habilitados, norma esta recepcionada pelas Constituições Federal e Estadual, e compatível com a Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, que institui o Código Sanitário do Estado. 



O artigo 2º da referida Lei nº 2.846/81 estabelece que a operação e o controle das piscinas de uso público serão feitos, obrigatoriamente, por profissional habilitado. Esta habilitação, porém, pressupõe o conhecimento de aspectos sanitários relativos à qualidade da água, à higiene e segurança dos ambientes, bem como do controle sanitário dos banhistas, não devendo ser atribuição exclusiva dos profissionais de química, como consta da propositura. 

Importa destacar que a atual disciplina normativa estadual está em consonância com a Lei federal nº 2.800, de 18 de junho de 1956, que cria os conselhos Federal e Regionais de Química e dispõe sobre o exercício da profissão de químico, contendo regras atinentes aos profissionais da química, assim compreendidos os bacharéis em química e os técnicos químicos. 

A norma federal foi regulamentada pelo Decreto nº 85.877, de 7 de abril de 1981, que estabelece normas para sua execução, sobre o exercício da profissão de químico e dá outras providências. À luz do disposto no artigo 4º do citado decreto, compete ao profissional de Química, embora não privativo ou exclusivo, o exercício das atividades referentes ao controle de qualidade de águas potáveis, águas de piscina, praias e balneários.


Nessa perspectiva, o projeto, ao exigir a intervenção de profissional da química como responsável técnico pelo tratamento e controle da água de piscina, estabelece uma restrição não prevista na legislação federal que disciplina o exercício da profissão (art. 22, XVI, da CF), possibilitando expressamente a atuação de outro profissional habilitado. 


Por outro lado, como bem ressaltou a Secretaria da Saúde, ao se posicionar contrariamente ao projeto, os produtos utilizados para o controle da qualidade da água são registrados na ANVISA e específicos em sua formulação, sendo que sua manipulação exige apenas a aplicação de dosagens recomendadas pelos fabricantes, não demandando para tanto a intervenção de profissional da química.


Ademais, cumpre ressaltar que, no âmbito deste Estado, o Decreto nº 13.166, de 23 de janeiro de 1979, que aprova Norma Técnica Especial – NTE relativa às piscinas, apregoa rigorosos requisitos sanitários para a construção, operação e manutenção das piscinas de uso público e uso coletivo restrito, com o objetivo de garantir a segurança e o controle das condições sanitárias, não só da água do tanque, como também das demais instalações, locais de permanência e equipamentos de segurança. Em especial, no que se à qualidade da água, exige especificações de natureza físico-química: a) limpidez, b) superfície livre de matéria flutuante e espuma; c) cloro residual compreendido entre 0,5 mg/1 e 0,8 mg/1 de cloro disponível; d) pH compreendido entre 6,7 e 7,9, facultando à autoridade sanitária a possibilidade de exigir verificação bacteriológica da água, através de exames de laboratório (art. 28 e 29). 


Conforme destaca o Titular da Pasta, as normas estaduais hoje existentes dão tratamento à matéria em exame de forma adequada e em consonância com a legislação federal atinente à atividade laboral dos profissionais da química.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 762, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

